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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0100023-28.2012.815.0781
RELATOR      :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE :Banco Cacique S/A
ADVOGADAS :Andréa Orabona Angélico  Massa e Vanessa Cristina de
Morais Ribeiro
AGRAVADOS :ASBRAFUP  –  Associação  Brasileira  dos  Funcionários
Públicos Civis e Militares Ativos e Inativos
ADVOGADO :José Dutra R. Filho

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  Ação
revisional  de  contrato  –  Empréstimo
consignado – Tutela antecipada deferida –
Suspensão dos descontos – Liberação da
margem  consignável  –  Irresignação  –
Contrato  não  colacionado  aos  autos  –
Impugnação  genérica  das  cláusulas
contratuais  –  Reforma  da  decisão  -
Recurso provido.

-  Em  não  havendo  negativa  do  credor,
razão  não  há  para  que  se  proceda  ao
depósito  em  juízo  do  valor  das  parcelas,
ainda  que  no  “quantum”  originalmente
contratado.

– Impossível  a suspensão dos descontos
no contracheque dos devedores, pois para
tanto se faz necessária a presença de três
requisitos  cumulativos:  i)  a  existência  de
discussão do débito perante o judiciário; ii)
a  verossimilhança  das  alegações  do
devedor,  aferida  com  base  em



Agravo de Instrumento nº 0100023-28.2012.815.0781

jurisprudência  majoritária  das  Cortes
Superiores.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, dar provimento ao recurso de
agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento de folha retro. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento
com pedido liminar de atribuição de efeito suspensivo, interposto por BANCO
CACIQUE S/A, objetivando, ao final, reformar a decisão prolatada pelo MM.
Juiz de Direito da Comarca de Barra de Santa Rosa, que, nos autos da Ação
Revisional de Contrato c/c Pedido Liminar e Consignação em Pagamento c/c
Danos  Morais  tombada  sob  nº  078.2012.000.629-7,  ajuizada  pela
ASBRAFUP  –  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DOS  FUNCIONÁRIOS
PÚBLICOS  CIVIS,  MILITARES  ATIVOS  E  INATIVOS em  face  do  ora
agravante, deferiu pedido de antecipação de tutela para determinar ao órgão
pagador,  a  suspensão  imediata  dos  descontos  mensais  apontados  nos
contracheques  dos  servidores  associados,  decorrentes  dos  empréstimos
consignados contraídos junto às instituições financeiras rés, dentre elas,  o
banco agravante, bem como a liberação da margem consignável de sua folha
de pagamento, percentual este restrito por conta daqueles mútuos. 

Inicialmente, aduz o agravante o cabimento
do  recurso  na  modalidade  instrumento,  pois,  se  assim  não  for,  sofrerá
inúmeros danos, tendo em vista que a permissão de liberação da margem
consignável do contracheque dos agravados acarretará efetiva possibilidade
destes servidores/mutuários celebrarem novos contratos de empréstimo com
outros  bancos  e,  dessa  forma,  obstar  a  quitação  de  prévios  mútuos
regularmente pactuados, como a cédula de crédito bancário celebrado junto
ao agravante.

Insurge-se, assim, contra a decisão do juízo
“a  quo”,  e  requerendo  liminarmente  a  suspensão  dos  efeitos  da  decisão
agravada e que se determine à fonte pagadora envolvida a retomada integral
dos  descontos  mensais  no  contracheque  dos  agravados,  bem  como  a
preservação  da  reserva  da  margem  consignável  na  folha  de  pagamento
desses, face ao risco de que os mutuários possam celebrar livremente novos
contratos  de  empréstimo  com outros  bancos  e,  dessa  forma   deixem  de
honrar com a quitação de débitos anteriormente firmados.



Agravo de Instrumento nº 0100023-28.2012.815.0781

Documentação às fls. 24/73.

Às  fls.  77/79  a  Exma.  Desa.  Maria  de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  determinou  a  juntada,  pela  parte
agravante, de cópia da petição inicial da ação principal.

A instituição ora agravante cumpriu a ordem
suso  mencionada,  acostando  aos  autos  cópia  da  peça  vestibular  às  fls.
89/173.

Liminar deferida em parte,  às fls. 177/182.

Sem contrarrazões (fl. 188).

Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça - alegando inexistir interesse jurídico do Órgão Ministerial -
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito (fls.
193/195).

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, o recurso comporta conhecimento.

O cerne da questão consiste na revisão de
04 (quatro) contratos de financiamento por consignação em folha, sendo um
deles  celebrado  pelo  recorrente,  tendo  o  recorrido,  na  inicial,  alegado  de
forma genérica a ilegalidade da cobrança de juros, de encargos e de tarifas
contratuais  de  serviços  bancários,  sem  demonstração  concreta  do  valor
reputado legal, eis que não dispõe do respectivo contrato.

Em  princípio,  convém  considerar  que  o
depósito  do  valor  integral  das  parcelas  pactuadas  não  possui  qualquer
fundamentação legal, vez que ausentes os requisitos para a consignação em
pagamento previstos no artigo 335, do Código Civil. Confira-se:

Art. 335 – A consignação tem lugar:

I – se o credor não puder, ou, sem justa causa, recusar
receber o pagamento, ou dar quitação na forma devida;
II – se o credor não for, nem mandar receber a coisa no
lugar, tempo e condição devidos;
III  –  se  o  credor  for  incapaz  de  receber,  for
desconhecido,  declarado  ausente,  ou  residir  em  lugar
incerto ou de acesso perigoso ou difícil;
IV – se ocorrer dúvida sobre quem deve legitimamente
receber o objeto do pagamento;
V – se pender o litígio sobre o objeto do pagamento.
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Por outro lado, o artigo 890, “caput” e seus
parágrafos do Código de Processo Civil dispõe:

Art. 890 - Nos casos previstos em lei, poderá o devedor
ou  terceiro  requerer,  com  efeito  de  pagamento,  a
consignação da quantia ou da coisa devida.

§ 1º - Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o
devedor  ou  terceiro  optar  pelo  depósito  da  quantia
devida, em estabelecimento bancário,oficial onde houver,
situado no lugar do pagamento, em conta com correção
monetária, cientificando-se o credor por carta com aviso
de recepção, assinado o prazo de 10 (dez) dias para a
manifestação de recusa.

§ 2º - Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior,
sem a  manifestação de recusa,  reputar-se-á  o devedor
liberado da obrigação, ficando à disposição do credor a
quantia depositada.

§ 3º - Ocorrendo a recusa, manifestada por escrito ao
estabelecimento bancário, o devedor ou terceiro poderá
propor,  dentro  de  30  (trinta)  dias,  a  ação  de
consignação,  instruindo  a  inicial  com  a  prova  do
depósito e da recusa
§  4º  -  Não  proposta  a  ação  no  prazo  do  parágrafo
anterior, ficará sem efeito o depósito,podendo levantá-lo
o depositante 

No  caso  dos  autos,  o  juiz  concedeu  a
consignação  dos  valores  descontados  sem  que  o  autor,  agora  agravado,
tenha comprovado a ocorrência de nenhuma das hipóteses elencadas nos
dispositivos acima elencados.

Ademais disso, não se justifica o depósito
do valor integral como condicionante às pretensões do recorrido, eis que se
vencedor na demanda poderá ter restituídos os valores que eventualmente
tenha  sido  cobrados  a  maior,  não  havendo  razão,  desse  modo,  para  o
depósito judicial.

Com  efeito,  segundo  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça, “o ajuizamento da ação revisional não impede o
ajuizamento da ação de busca e apreensão pelo credor, sendo certo que, por
ocasião desta, em que efetivamente haverá risco de perdimento da posse dos
bens alienados fiduciariamente, e, portanto, o próprio interesse de agir (no
caso,  de  excepcionar),  é  que  o  agravante  poderá  engendrar  a  tese  de
indispensabilidade dos bens para o desenvolvimento de sua atividade” (AgRg
no  Ag  1110209  /  PR  -  Agravo  Regimental  no  Agravo  de  Instrumento
2008/0234591-1 - Relator: Ministro Massami Uyeda - Terceira Turma Julgado
em 05/05/2009 - Data da Publicação/Fonte: DJe 19/05/2009). 
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No mesmo sentido, é o seguinte precedente
daquela Corte Superior:

CIVIL E  PROCESSUAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANO  MORAL.  INSCRIÇÃO  EM   CADASTRO  DE
INADIMPLÊNCIA.  PROIBIÇÃO  POR  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
REQUISITOS. INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO. 1.0
mero  ajuizamento  de  ação  revisional  de  contrato  pelo
devedor não o torna  automaticamente imune à inscrição
de seu nome em cadastros negativos de crédito, cabendo-
lhe, em primeiro lugar, postular, expressamente, ao juízo,
tutela antecipada ou  medida liminar cautelar, para o que
deverá, ainda, atender a determinados pressupostos para
o deferimento da pretensão, a saber:  "a)  que haja ação
proposta pelo devedor  contestando a existência integral
ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração
de que a contestação da cobrança indevida se funda na
aparência  do  bom  direito  e  em  jurisprudência
consolidada  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do
Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação
apenas de parte do débito, deposite o valor referente à
parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao
prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do
Consumidor veio amparar o hipossuficiente,  em defesa
dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para
a perpetuação de dívidas" (2 Seção, REsp n. 527.618/RS,
Rel.  Min.  Cesar  Asfor  Rocha,  unânime,  DJU  de
24.11.2003).  2.  Acórdão  recorrido  que  não  registra  a
presença  concomitante  de  todos  os  requisitos
mencionados  no  item  anterior  e  que,  ao  contrário,
reconhece a inexistência de provimento jurisdicional em
favor da parte autora no sentido de impedir a inscrição
em  cadastro  de  inadimplência.  3.  Pleito  da  ação
revisional  fundamentado  em  tese  já  superada  pela
jurisprudência  do  STJ.  4.  Agravo regimental  a  que  se
nega  provimento  (STJ.  AgRg  no  Ag  961.431/GO.  Rel.
Ministro  Aldir  Passarinho  Junior.  Quarta  Turma.
Julgado em 05/08/2008. DJe 15/09/2008). 

Por  conseguinte,  a  existência  de  ação
revisional  de  contrato  de  financiamento,  não afasta  a  mora  e  não inibe  o
ajuizamento de ação que o credor entender cabível à tutela de seu direito, não
podendo, assim, o credor ficar impedido de promover a inscrição do nome do
devedor nos órgão de proteção ao crédito, bem como de pleitear a busca e
apreensão do veículo, objeto de alienação fiduciária, fundada no Decreto-lei
nº  911/69,  no  qual  há  previsão  de  liminar,  sendo  certo  que,  ao  devedor
fiduciário é assegurado o direito de exercer a ampla defesa em eventual ação
de busca e apreensão. 

Ante  o  exposto,  configurada  a  preclusão
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lógica, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, mantendo,
consequentemente, a decisão objurgada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Participaram do julgamento  o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 09 de julho
de 2015. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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